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I. A INICIATIVA 

 

Os proponentes consideram que a diferença de tratamento entre os «vales infância» e 

os «vales educação», em sede de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 

(IRS) e de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC) não é justificável. 

Assim, propõem a unificação dos dois vales sociais num único: os «vales ensino», cujo 

regime aplicável seria aquele que é atualmente aplicável aos «vales infância», por ser 

o mais favorável. 

Para esse efeito, são propostas alterações ao Decreto-Lei n.º 26/99, de 28 de janeiro1, 

ao Código do IRC 2 , aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de 

novembro, e ao Código do IRS, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 

de novembro. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)3, que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

 
1 Texto consolidado do sítio da Internet do Diário da República. As referências legislativas são 
feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 25/05/2026. 
2 Texto consolidado retirado da base da dados do Portal das Finanças. As referências ao códigos 
tributários são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas 
em 25/05/2026. 
3  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-1014498986
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/Cod_download/Documents/CIRC.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/Cod_download/Documents/CIRS.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://dre.pt/dre/home
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/Pages/default-com-pdf.aspx
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princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 3 de maio de 2026, acompanhada pela respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª), em conexão com a 

Comissão de Educação e Ciência (8.ª), a 12 de maio, por despacho do Presidente da 

Assembleia da República. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário4, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora possa ser objeto 

de aperfeiçoamento, em sede de especialidade ou de redação final.5 

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, «os diplomas que alterem 

outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido 

alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, 

ainda que incidam sobre outras normas». 

A iniciativa em análise altera o Decreto-Lei n.º 26/99, de 28 de janeiro, que estabelece 

as condições de emissão e atribuição com carácter geral de vales sociais destinados ao 

pagamento de creches, jardins-de-infância e lactários, diploma que, de acordo com o 

Diário da República, sofreu uma alteração, pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro6. 

 
4 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
5 Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve indicar o ato 
legislativo alterado. 
6 Procedeu a uma reforma da tributação das pessoas singulares, orientada para a família, para 
a simplificação e para a mobilidade social, altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares, o Código do Imposto do Selo, o Estatuto dos Benefícios Fiscais, a lei geral 
tributária, o Código de Procedimento e de Processo Tributário, o Regime Geral das Infrações 
Tributárias e o Decreto-Lei n.º 26/99, de 28 de janeiro, e revoga o Decreto-Lei n.º 42/91, de 22 
de janeiro. Trabalhos preparatórios. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=dyFvEqxIj4%252f2u0BCFRgj0ggikjbqJy1E7nCIQAOtX9zVwUiIrRSSGFgYJaBSFZ6nqtaFjC7MktUZQMBf%252fmGtVucdkPopCuzb97nZ8YWr0SzStCp6zBZokNn3TKoOmgE8pFjuhDGI7UNlP%252fMfLzGZ1GAetmtuurHMRKigmbijl%252btfmx0T%252fViMByC1riaA4Qq9VnokxInB%252b5mG0W7it0UHv4zSi4iMOu2nbcLrIPjkqDBhRyoV3bYZKHZTOuZtf03lEH4HZdWlBdjjvyD1LNtnI6UT8yqSFcJvoWjpcdqwzsmBds5M8Kvvwzsy1pxictnpdHP7xqm0znEHLZjuZAj9UqhLbtoNATXgHGuHrjIqt4Y%253d&fich=0ea23dab-e507-4c98-ba98-a4bb88e89501.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=dyFvEqxIj4%252f2u0BCFRgj0ggikjbqJy1E7nCIQAOtX9zVwUiIrRSSGFgYJaBSFZ6nqtaFjC7MktUZQMBf%252fmGtVucdkPopCuzb97nZ8YWr0SzStCp6zBZokNn3TKoOmgE8pFjuhDGI7UNlP%252fMfLzGZ1GAetmtuurHMRKigmbijl%252btfmx0T%252fViMByC1riaA4Qq9VnokxInB%252b5mG0W7it0UHv4zSi4iMOu2nbcLrIPjkqDBhRyoV3bYZKHZTOuZtf03lEH4HZdWlBdjjvyD1LNtnI6UT8yqSFcJvoWjpcdqwzsmBds5M8Kvvwzsy1pxictnpdHP7xqm0znEHLZjuZAj9UqhLbtoNATXgHGuHrjIqt4Y%253d&fich=0ea23dab-e507-4c98-ba98-a4bb88e89501.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/82-e-2014-66022085
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18364


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 599/XVII/1.ª (IL)  

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) com conexão à 8.ª Comissão 

 

 

4 

Em caso de aprovação, esta constituirá, assim, a segunda alteração ao referido decreto-

lei. A iniciativa introduz ainda alterações ao Código do IRC e ao Código do IRS. 

No entanto, a lei formulário foi aprovada num contexto anterior à consagração do acesso 

gratuito, digital e universal ao Diário da República. Assim, por motivos de segurança 

jurídica e para garantir uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz 

não colocar o número de ordem de alteração, nem o elenco de diplomas que 

procederam a alterações, quando a mesma incida sobre códigos e outros atos 

legislativos extensos, ou que sofreram um elevado número de alterações, como é o caso 

dos Códigos do IRC e do IRS, alterados pela iniciativa em análise. 

Já em relação à alteração ao Decreto-Lei n.º 26/99, de 28 de janeiro, sugere-se que a 

informação sobre o número de ordem de alteração seja acrescentada no artigo 1.º, 

relativo ao objeto. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 6.º do projeto de lei estabelece que a sua 

entrada em vigor ocorrerá «com o Orçamento do Estado subsequente à sua 

publicação», mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei 

formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, 

não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não suscita outras questões 

em face da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

Os vales sociais consistem em títulos que incorporam o direito à prestação de serviços 

de educação e de apoio à família com filhos ou equiparados e cuja finalidade é potenciar, 

através da constituição de fundos, o apoio das entidades empregadoras aos seus 

trabalhadores que tenham a cargo filhos ou equiparados. Até 2014, a versão original do 
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Decreto-Lei n.º 26/99, de 28 de janeiro, estabelecia as condições de emissão e 

atribuição com carácter geral de vales sociais destinados ao pagamento de creches, 

jardins-de-infância e lactários.   

Em 2014, com a Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro, os vales sociais foram divididos 

em duas categorias, consoante a idade dos filhos ou equiparados, da seguinte forma: 

a) «Vales infância», para os filhos ou equiparados com idade inferior a sete anos e 

que são destinados ao pagamento de creches, jardins-de-infância e lactários; e 

b) «Vales educação», para os filhos ou equiparados com idade compreendida entre 

os sete e os 25 anos e que são destinados ao pagamento de escolas, 

estabelecimentos de ensino e outros serviços de educação, bem como de 

despesas com manuais e livros escolares.  

 

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 26/99, de 28 de 

janeiro, são equiparados a filhos os adotados, tutelados e quaisquer outros dependentes 

com idade não superior a 25 anos, cuja responsabilidade pela educação e subsistência 

esteja a cargo dos trabalhadores.  

Os benefícios sociais dos vales sociais consistem em não estarem sujeitos a 

contribuições para a Segurança Social (quer por parte do empregador quer do 

trabalhador, e independentemente do valor atribuído), nos termos do artigo 48.º do 

Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, 

aprovado em anexo à Lei n.º 110/20097, de 16 de setembro, e de algumas vantagens 

fiscais. 

O  artigo 43.º do Código do IRC respeita às realizações de utilidade social e, segundo o 

regime previsto no seu n.º 9, a atribuição dos «vales infância» traz um benefício para os 

empregadores pois o gasto suportado é fiscalmente considerado em 140%.  

Ao nível do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares importa referir que a 

Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro, também alterou o Código do IRS, aditando o 

artigo 2.º-A8, relativo à delimitação negativa dos rendimentos da categoria A. Na sua  

versão original, o artigo estabelecia, na alínea b) do n.º 1, que «não se consideram 

 
7 Trabalhos preparatórios. 
8 Pelo artigo 3.º da Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575-48649675
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/110-2009-490249
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/CIRC_2R/Pages/irc43.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs2a.aspx
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=15681
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-70048167-70048268
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rendimentos do trabalho dependente os benefícios imputáveis à utilização e fruição de 

realizações de utilidade social e de lazer mantidas pela entidade patronal, desde que 

observados os critérios estabelecidos no artigo 43.º do Código do IRC, e os benefícios 

previstos no Decreto-Lei n.º 26/99, de 28 de janeiro, exceto na parte em que o respetivo 

montante exceda (euro) 1 100 por dependente nos casos dos «vales educação» 

previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º do referido decreto-lei» 

Com a Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro9, que aprovou o Orçamento de Estado para 

2018, o âmbito da norma foi reduzido, passando a prever que «não se consideram 

rendimentos do trabalho dependente os benefícios imputáveis à utilização e fruição de 

realizações de utilidade social e de lazer mantidas pela entidade patronal, desde que 

observados os critérios estabelecidos no artigo 43.º do Código do IRC e os «vales 

infância» emitidos e atribuídos nas condições previstas no Decreto-Lei n.º 26/99, de 28 

de janeiro», redação esta que se mantém.  

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França.  

ESPANHA 

Neste país, o diploma geral que regula a matéria é a Lei n.º 38/2003, de 17 de 

novembro 10 , - a Lei Geral dos Subsídios -, regulamentada pelo Decreto Real n.º 

887/2006, de 21 de julho. 

Para além da normativa genérica, é competência das regiões autónomas a concessão 

de apoios sociais na área da educação. Por exemplo, veja-se a este propósito a 

legislação regional na região da Extremadura, relativa ao auxílio destinado a financiar a 

escolarização dos alunos do terceiro ano do primeiro ciclo da Educação Infantil, em 

escolas públicas e privadas autorizadas pelo Ministério da Educação, Ciência e 

Formação Profissional. Nas creches dependentes da Junta de Extremadura, o montante 

 
9 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios. 
10  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas em 27/05/2026. 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/CIRC_2R/Pages/irc43.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-114425596
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-20977&tn=1&p=20240802
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-20977&tn=1&p=20240802
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-13371&tn=1&p=20230629
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-13371&tn=1&p=20230629
https://www.educacionfpydeportes.gob.es/servicios-al-ciudadano/catalogo/estudiantes/becas-ayudas/para-estudiar/primaria-secundaria.html
https://www.juntaex.es/w/0693824#tramite_documentacion
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20498
file://///srvfile1/Arquivo%20DAC/XVII%20Legislatura/05-COFAP/06.%20Iniciativas%20Legislativas/Projetos%20de%20lei/PJL%20599-XVII-1.ª%20(IL)/boe.es.
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da ajuda será equivalente a 100% do preço público mensal que a família deve pagar 

pela prestação de serviços educativos do aluno matriculado no terceiro ano do primeiro 

ciclo da educação pré-escolar, em aplicação da regulamentação em vigor que regula as 

taxas e preços públicos da Comunidade Autónoma da Extremadura para cada ano. A 

tal propósito, veja-se a Resolução de 31 de maio de 202411 , através da qual são 

aprovadas as bases regulamentares do auxílio às famílias, destinado a financiar a 

escolaridade dos alunos do terceiro ano do primeiro ciclo da Educação Pré-escolar em 

centros educativos públicos e privados autorizados pelo Ministério da Educação, 

Ciência e Formação Profissional da Comunidade Autónoma da Extremadura. 

Na Comunidade de Madrid, estarão disponíveis, a partir deste ano, bolsas de estudo 

para as familias com alunos a frequentar o primeiro ciclo de centro privados autorizados, 

desde que não ocupem vagas financiadas com recursos públicos, durante o ano letivo 

de 2026-2027. O valor da bolsa é de 177€ mensais, pago durante os meses em que a 

criança frequenta efetivamente o centro, no período letivo compreendido entre 1 de 

setembro de 2026 e 31 de julho de 2027. Este valor aumenta para 283€ se o rendimento 

familiar cumprir um critério de 5 pontos percentuais. O valor total desta bolsa, acrescido 

de quaisquer outras bolsas recebidas para o mesmo fim, não poderá exceder o valor 

das propinas do centro. A legislação que regula estas bolsas é composta pelas 

Resoluções n.ºs 763/2025, de 18 de março, 1644/2026, de 27 de abril, e o Extrato desta 

última, de 18 de maio. 

Um outro exemplo é a Resolução de 23 de junho de 2025, que aprova as bases 

regulamentares do auxílio financeiro destinado à escolaridade nos centros privados 

autorizados de Educação Pré-escolar e nas escolas municipais de educação pré-

escolar do primeiro ciclo da Comunidade Valenciana. De acordo com o disposto no n.º 

1 do artigo n.º 15 da Lei Orgânica n.º 2/2006, de 3 de maio, de Educação (LOE), as 

administrações públicas têm o dever de promover o aumento progressivo da oferta de 

lugares públicos no primeiro ciclo da Educação Pré-Escolar (0 a 3 anos) e de coordenar 

políticas de colaboração entre si e outras entidades privadas de modo a garantir essa 

oferta. Para além disso, a terceira disposição adicional da LOMLOE, a Lei Orgânica n.º 

3/2020, de 29 de dezembro, que modifica a LOE, regula a necessidade de elaborar um 

 
11   Diploma consolidado retirado do portal oficial www.juntaex.es. Consulta efetuada em 
27/05/2026. 

https://doe.juntaex.es/pdfs/doe/2024/1090o/24050108.pdf
https://sede.comunidad.madrid/ayudas-becas-subvenciones/becas-educacion-infantil-2026-2027
https://www.bocm.es/boletin/CM_Orden_BOCM/2025/03/31/BOCM-20250331-39.PDF
https://sede.comunidad.madrid/sites/default/files/ADEL/ckeditor/ayudas%20becas%20y%20subvenciones/A976/orden_1644_2026_convocatoria_becas_infantil_2026-2027_sin_anexos.pdf
https://www.bocm.es/boletin/CM_Orden_BOCM/2026/05/18/BOCM-20260518-39.PDF
https://dogv.gva.es/datos/2025/10/13/pdf/2025_42123_es.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-7899&p=20240608&tn=1#a15
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-7899&tn=1&p=20240608
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-17264&p=20220401&tn=1#da-3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-17264&p=20220401
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-17264&p=20220401
file://///srvfile1/Arquivo%20DAC/XVII%20Legislatura/05-COFAP/06.%20Iniciativas%20Legislativas/Projetos%20de%20lei/PJL%20599-XVII-1.ª%20(IL)/juntaex.es.
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calendário para o alargamento do primeiro ciclo da Educação Infantil até à sua 

gratuitidade, privilegiando, entre outros, o acesso dos alunos em risco de pobreza e 

exclusão social e a situação de baixas taxas de escolarização. Na mesma linha, o 

Decreto n.º 100/2022, de 29 de julho, do Conselho, define a educação pré-escolar como 

voluntária e estabelece a gratuitidade do ensino no segundo ciclo, ao mesmo tempo que 

determina que a gratuitidade do ensino no primeiro ciclo será progressivamente 

alargada através do Conselho Regional da Educação, Universidades e Emprego. 

Informação mais detalhada, relativa à Comunidade Valenciana, pode ser consultada 

aqui. 

Adicionalmente, no portal da Agência Tributária, está disponível informação 

relativamente a deduções com despesas de educação em sede de IRS. Quanto a 

despesas de assistência a crianças em creches ou centros de educação infantil, a 

dedução por maternidade tem uma majoração adicional até 1.000 euros por ano - que 

acresce aos 1.200 euros base - quando o sujeito passivo com direito à dedução efectue 

despesas de assistência a filhos em creches ou centros de educação infantil 

autorizados, relativamente a um filho com menos de três anos de idade. São também 

considerados «despesas de custódia» os montantes pagos a creches ou centros de 

educação infantil autorizados a título de extensão de horário dos alunos (entrada 

adiantada ou saída tardia). A dedução por maternidade é uma medida ligada ao domínio 

educativo (primeiro ciclo da educação de infância), pelo que a sua aplicação se refere a 

centros de educação de infância públicos ou privados que realizem o referido ciclo e 

que, por isso, estejam autorizados pela administração educativa competente. 

 

FRANÇA 

Neste país, relativamente às relações entre o ensino privado e o Estado, após cinco 

anos de funcionamento, uma escola privada que opere independentemente do Estado 

pode solicitar um contrato de associação com o Estado. Este contrato obriga a escola a 

aceitar crianças sem discriminação com base na origem, opinião ou crença. Em 

contrapartida, o Estado paga os salários dos professores e as autoridades locais devem 

financiar o funcionamento da escola na mesma proporção em que financiam as escolas 

públicas. No entanto, no caso de um contrato simples, os municípios não são obrigados 

a contribuir para o financiamento. 

https://dogv.gva.es/datos/2022/08/10/pdf/2022_7571.pdf
https://ceice.gva.es/es/web/centros-docentes/ayudas/subvenciones/educacion-infantil-primer-ciclo
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-ayuda-presentacion/irpf-2025/8-cumplimentacion-irpf/8_8-cuota-diferencial-resultado-declaracion/8_8_2-resultado-declaracion/8_8_2_1-deduccion-maternidad/guarderia.html
https://www.education.gouv.fr/les-etablissements-d-enseignement-scolaire-prives-2942
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O financiamento público das despesas de investimento para as escolas privadas não é 

permitido no ensino primário. No ensino secundário, o financiamento público para 

investimentos é possível, mas limitado a 10% das despesas anuais da escola. Contudo, 

para o ensino técnico e profissional, o financiamento de investimentos é irrestrito, dentro 

dos limites do financiamento alocado para os alunos matriculados nas turmas 

correspondentes das escolas públicas locais. 

O direito à educação permite a cada criança desenvolver a sua personalidade, elevar o 

seu nível de educação inicial e contínua, integrar-se na vida social e profissional e 

exercer a sua cidadania (artigo L111-1 do Código da Educação12). Para garantir este 

direito, respeitando a igualdade de oportunidades, pode ser atribuído apoio financeiro 

aos estudantes com base nos seus recursos e mérito. A distribuição de recursos no 

âmbito do serviço público de educação tem em conta as diferenças de circunstâncias, 

em particular os fatores económicos, territoriais e sociais. O seu objetivo é reforçar o 

apoio aos estudantes em escolas e instituições de ensino localizadas em zonas 

socialmente desfavorecidas e pouco povoadas, e, de um modo geral, permitir que os 

estudantes com dificuldades, independentemente da sua origem, especialmente as 

relacionadas com a saúde, beneficiem de um apoio individualizado.  

Com base nos artigos L132-1 e 2 do mesmo Código, o direito à instrução é gratuito em 

todo o percurso escolar até ao nível do ensino secundário. No entanto, embora não 

exista um subsídio de apoio à frequência de ensino privado sem contrato com o Estado, 

existem inúmeros programas de ajuda financeira disponíveis para os pais de crianças 

em idade escolar, do primeiro ao décimo segundo ano. Estes programas de ajuda 

escolar, que se baseiam no rendimento familiar, podem proporcionar um apoio 

significativo a despesas como o material escolar, as refeições escolares e as propinas 

dos internatos. 

Podem ser consultadas outras páginas de informação relevante sobre este tema: 

etudiant.gouv.fr e mes-allocs.fr. 

 

 
12 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas em 27/05/2026. 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000043982767/2026-05-27
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006071191/2026-05-27
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F32456
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006071191/LEGISCTA000006166565/2026-05-27
https://www.aide-sociale.fr/aide-financement-ecole-privee/
https://www.aide-sociale.fr/aide-financiere-scolaire/
https://www.education.gouv.fr/les-aides-scolaires-41564
https://www.education.gouv.fr/les-aides-scolaires-41564
https://www.etudiant.gouv.fr/fr/vos-aides-financieres-1896
https://www.mes-allocs.fr/guides/aide-par-situation/aide-etudiant/
https://www.legifrance.gouv.fr/
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V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Realizada pesquisa à base de dados Atividade Parlamentar foi possível apurar que, na 

anterior legislatura, pelo mesmo grupo parlamentar, foi apresentado um projeto de lei 

sobre a mesma matéria: o Projeto de Lei n.º 243/XVI/1ª (IL) - Unificação dos regimes 

dos “vales infância” e “vales educação” num novo regime, os “vales ensino”13, com teor 

virtualmente idêntico ao agora proposto, que caducou com o término da legislatura. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas facultativas  

 

Atendendo ao seu objeto, caso a iniciativa seja aprovada, poderá ser pertinente 

consultar a Secretária de Estado dos Assuntos Fiscais, em sede de especialidade. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

BREWER, Mike; CATTAN, Sarah; CRAWFORD, Claire. State support for early 

childhood education and care in England. Em linha. In: EMMERSON, Carl; JOHNSON, 

Paul; MILLER, Helen (ed.). The IFS Green Budget, pp. 172-197. London: Institute for 

Fiscal Studies, 2014. Disponível em: 

https://ifs.org.uk/sites/default/files/output_url_files/gb2014_ch8.pdf. [visualizado em 

2026.05.26]. 

Resumo: «Nos últimos 15 anos, os decisores políticos têm dedicado uma atenção 

crescente ao desafio de permitir que os pais tenham acesso a serviços de educação e 

cuidados na primeira infância (ECEC) de elevada qualidade e eficientes. Atualmente, o 

governo subsidia os custos com cuidados infantis em Inglaterra de três formas 

fundamentais: vouchers fornecidos pelo empregador com benefícios fiscais; apoio a 

famílias trabalhadoras de baixos rendimentos através de créditos fiscais; e acesso a 

 
13 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284038
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284038
https://ifs.org.uk/sites/default/files/output_url_files/gb2014_ch8.pdf
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uma vaga gratuita em creche a tempo parcial para todas as crianças de 3 e 4 anos e 

crianças desfavorecidas de 2 anos. 

O último Orçamento anunciou que o benefício fiscal para os vales fornecidos pelo 

empregador seria gradualmente eliminado em favor de um regime mais acessível, 

equivalente a isentar as despesas com a creche do imposto sobre o rendimento básico. 

Anunciou também uma série de alterações na forma como o apoio à creche será 

prestado através do crédito universal. Devido à forma como estes dois sistemas 

interagem, existirão efetivamente três regimes diferentes a subsidiar as despesas das 

famílias trabalhadoras com a creche a partir de 2015, cada um com regras diferentes. 

Seria mais simples se estes diferentes esquemas fossem combinados num só.» 

[Resumo dos autores] 

CUNHA, Daniela. Benefícios aos empregados: vales sociais. Em linha. Vida Económica, 

n.º 2090 (5 set. 2025), p. 15. Disponível em: 

https://www.occ.pt/sites/default/files/public/2025-09/VECO0423.pdf. [visualizado em 

2026.05.26]. 

Resumo: O artigo «tem como objetivo analisar o regime jurídico da atribuição de vales 

sociais pelas entidades empregadoras aos seus trabalhadores, destacando os impactos 

tanto para as empresas como para os beneficiários». Para tal, começa por definir e 

identificar as entidades envolvidas, detalhando de seguida o seu funcionamento e o 

respetivo enquadramento fiscal e contributivo. Por fim, é apresentado um quadro-

resumo com a comparação entre o vale infância e o vale educação. 

 

https://www.occ.pt/sites/default/files/public/2025-09/VECO0423.pdf

